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Resumo 
Os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) enfrentam desafios críticos de 
sustentabilidade no cenário fiscal brasileiro, caracterizados pelo aprofundamento do 
desequilíbrio entre receitas e despesas. No estado do Pará, este cenário é evidenciado pelo 
déficit do fundo financeiro (Finanprev), que atingiu o montante de R$ 81,2 bilhões em 2023, 
exigindo aportes crescentes do Tesouro Estadual. Diante deste panorama de risco fiscal e 
atuarial, este trabalho tem como objetivo propor um Plano de Compliance customizado para o 
IGEPPS/PA, integrando instrumentos de conformidade e governança. A fundamentação 
teórica ancora-se na Teoria dos Sistemas Sociais de Niklas Luhmann, permitindo uma visão 
interdisciplinar que conecta a gestão de riscos e a ciência atuarial sob o prisma da auto-
observação sistêmica. Metodologicamente, a pesquisa configura-se como um estudo de caso 
qualitativo e exploratório, fundamentado em análise documental de relatórios atuariais e 
dados do Cadprev. Os resultados identificam gargalos na unidade gestora e fragilidades nos 
controles internos, resultando na dependência de decisões judiciais para a manutenção da 
regularidade federativa (CRP). Tais achados fundamentam a elaboração de uma proposta de 
Plano de Compliance estruturado em eixos estratégicos. O plano prevê o comprometimento da 
alta administração, a gestão de riscos baseada na ISO 31000 e a implementação de tecnologias 
de monitoramento preditivo, como Blockchain e Inteligência Artificial. Conclui-se que a 
integração dos instrumentos CRP, Pró-Gestão e ISP-RPPS, por meio de um programa de 
integridade sistêmico, é capaz de reduzir assimetrias de informação e fortalecer a governança. 
A proposta apresentada visa transmutar a conformidade meramente formal em 
sustentabilidade atuarial, assegurando que o sistema previdenciário paraense alcance a 
eficiência necessária para garantir os direitos dos segurados e a solidez das contas públicas a 
longo prazo. 
 
Palavras-chave: Compliance Previdenciário; Teoria dos Sistemas Sociais; Equilíbrio 
Financeiro e Atuarial; IGEPPS/PA; Inovação Tecnológica. 
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1. Introdução 
A previdência social constitui um dos pilares fundamentais da seguridade social e da 

estabilidade econômica de um Estado, exercendo um papel determinante na sustentabilidade 
das contas públicas (Alcântara, 2025). No âmbito dos Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS), a gestão eficiente não é apenas uma exigência normativa, mas uma condição para a 
viabilidade fiscal dos entes federados (Rocha, Silva & Lima, 2025). Conforme a perspectiva 
luhmanniana, o sistema previdenciário opera de forma complexa, interagindo 
simultaneamente com os sistemas jurídico, político e económico, o que exige mecanismos de 
governança capazes de processar essa complexidade e garantir a solvência de longo prazo 
(Luhmann, 1990; Baraldi, Corsi & Esposito, 1996; Mathis, 2008; Melo Júnior, 2023). 

Entretanto, o cenário atual dos RPPS no Brasil é marcado por um crescente 
desequilíbrio atuarial e financeiro (Fernandes & Sampaio, 2019). O caso do estado do Pará é 
emblemático desta crise: entre os anos de 2020 e 2023, o Tesouro Estadual foi obrigado a 
realizar aportes de aproximadamente R$ 2,5 mil milhões para cobrir insuficiências financeiras 
do seu regime próprio de previdência social (RPPS). Esse déficit não é apenas um dado 
contabilístico, mas um "ruído" sistêmico que compromete a capacidade de investimento do 
Estado em outras áreas essenciais. Em 2023, o déficit atuarial acumulado do fundo financeiro 
(Finanprev) alcançou a marca de R$ 81,2 mil milhões, evidenciando que a dependência de 
recursos do tesouro é reflexo de falhas estruturais na gestão de riscos e na conformidade 
institucional. 

A lacuna que motiva esta pesquisa reside na incipiente integração prática entre os 
mecanismos de conformidade normativa e os modelos de projeção atuarial (Silva & Diniz, 
2021). Embora o compliance seja amplamente debatido na literatura de governança 
corporativa, sua aplicação como ferramenta de mitigação de riscos financeiros e atuariais em 
RPPS ainda carece de estudos que demonstrem como o cumprimento de indicadores 
institucionais reflete diretamente na saúde financeira do regime. Frequentemente, 
instrumentos como o Pró-Gestão e o ISP-RPPS são tratados como meros requisitos 
burocráticos para a obtenção do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), e não 
como componentes vitais de um sistema de gestão de riscos. 

Diante disso, define-se como problema de pesquisa: De que maneira a integração 
sistemática dos instrumentos de compliance (CRP, Pró-Gestão e ISP-RPPS) pode 
fundamentar um plano de integridade capaz de mitigar os riscos fiscais e assegurar o 
equilíbrio atuarial do IGEPPS/PA?  

Desta forma, o objetivo geral deste artigo é propor um Plano de Compliance 
customizado para a unidade gestora do RPPS/PA, integrando instrumentos de conformidade e 
governança sob a ótica da Teoria dos Sistemas Sociais, visando o fortalecimento da 
sustentabilidade atuarial e a regularidade administrativa do regime. 

A metodologia adotada caracteriza-se como um estudo de caso qualitativo e 
exploratório, centrado no IGEPPS/PA. O percurso metodológico foi estruturado em duas 
fases: a primeira, de caráter diagnóstico, envolveu análise documental de relatórios atuariais 
(2023) e dados do Cadprev para identificar gargalos de conformidade. A segunda fase 
consistiu na elaboração propositiva de um Plano de Compliance, fundamentado na Teoria dos 
Sistemas Sociais de Niklas Luhmann e nas diretrizes das normas ISO 31000 e 37002. A 
integração desses elementos permitiu a construção de diretrizes estratégicas customizadas 
para o cenário de déficit e fragmentação da gestão de benefícios identificado no estudo. 

Quanto à estrutura, além desta introdução, o artigo apresenta um referencial teórico 
sobre a teoria sistêmica e governança previdenciária. Segue-se a descrição dos procedimentos 
metodológicos, a apresentação e discussão dos resultados focada no déficit do Finanprev e no 
desempenho institucional frente aos instrumentos de compliance, e, por fim, as conclusões 
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que sintetizam as contribuições da pesquisa para a gestão de riscos e a valorização 
profissional dos auditores de controle. 
2.Revisão da Literatura  
2.1 A Previdência sob a Ótica da Teoria dos Sistemas Sociais 

O sistema previdenciário não deve ser compreendido como uma estrutura isolada, mas 
como um sistema social complexo que opera na intersecção entre o Direito, a Economia e a 
Política. Sob a perspectiva de Niklas Luhmann (1995), os sistemas sociais são autopoiéticos e 
utilizam a autorreferência para lidar com a complexidade e a contingência do ambiente 
externo (Barros, 2019; Simioni, 2021). No caso dos Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS), a auto-observação do sistema ocorre por meio de auditorias e mecanismos de 
controle que buscam reduzir ruídos sistêmicos (como o desequilíbrio atuarial e a pressão 
demográfica) mantendo a homeostase organizacional. 

Nesse contexto, a adoção de uma abordagem sistêmica justifica-se pela compreensão 
de que "problemas públicos são caracterizados por sua alta complexidade" (Rizardi & 
Vicente, 2020), exigindo um instrumental robusto para lidar com questões estruturais que 
demandam tempo para gerar impacto social. Conforme aponta Silva Júnior (2022), o sistema 
previdenciário "se diferencia do seu ambiente e se fecha operativamente em maior grau na 
medida em que caminha para o sinalagma decorrente da comutatividade da relação jurídica 
entre o cidadão e o Estado". 

Sob esse prisma, a diferenciação entre sistema e subsistemas representa uma operação 
vital para reduzir a complexidade dos fenômenos sociais por meio da seletividade (Misoczky, 
2003; Neves, 2006). Essa característica permite que a previdência seja capaz de, a partir de 
seus próprios elementos, produzir a si como unidades diferenciadas, autorreparando-se e auto 
adaptando-se sem perder sua identidade. Por conseguinte, a necessidade de uma visão 
interdisciplinar torna-se imperativa: enquanto o sistema jurídico estabelece as normas de 
concessão, o sistema econômico deve garantir os fluxos financeiros (Sztajn, 2002). A falha na 
comunicação entre esses eixos gera o que se observa no RPPS paraense: um descompasso 
onde decisões jurídicas ou políticas impactam a solvência financeira, exigindo que o 
compliance atue como o código regulador dessa interação. 

Na perspectiva da Teoria dos Sistemas Sociais, o cumprimento dos requisitos do Pró-
Gestão permite que o sistema previdenciário identifique e codifique suas operações, 
facilitando o que Niklas Luhmann (1995) define como autorreferência: a capacidade do 
sistema de se organizar e se reproduzir com base em seus próprios padrões internos de 
qualidade (Figura 1).  

 
Figura 1 – Diagrama da Teoria dos Sistemas Sociais 

 

 
 
Fonte: Traduzido e adaptado de Luhmann (1995, p. 2). 
 

A classificação proposta por Luhmann e sintetizada na Figura 1 demonstra a 
diferenciação funcional dos sistemas. Sob essa ótica, os sistemas vivos, psíquicos e sociais 
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são autopoiéticos, autorreferentes e operacionalmente fechados. No caso dos Regimes 
Próprios de Previdência Social (RPPS), essa auto-observação do sistema ocorre por meio de 
auditorias e mecanismos de controle, elementos fundamentais de compliance que permitem ao 
sistema identificar riscos, corrigir desvios e manter a integridade necessária para o seu 
equilíbrio financeiro e atuarial. 

A análise sistêmica exige, portanto, uma ruptura com o isolamento técnico do Direito 
(Pinto & Lima, 2023). Para que os benefícios sejam assegurados, é fundamental uma 
perspectiva sistêmica acerca da complexidade do sistema previdenciário, abrangendo de 
forma interdisciplinar as diversas áreas de conhecimento que se interligam para o 
funcionamento de um RPPS. Tal abordagem permite analisar questões de forma holística e 
integrada, vislumbrar conjuntos dinâmicos de comportamento, identificar e compreender 
interconexões que conferem ao sistema características únicas. 

Essa dinâmica é animada pela comunicação, pois, como advertem Baraldi, Corsi e 
Esposito (1996), "não existe sistema social que não tenha como operação própria a 
comunicação". No contexto previdenciário, mudanças estruturais só ocorrem através de 
processos comunicativos que permitam que novas expectativas sejam "observadas, 
compreendidas e acreditadas", tornando a transparência um elemento central para a eficácia 
da gestão. Por fim, a aplicação prática deste paradigma encontra eco nas diretrizes do 
Ministério da Previdência Social sobre o Modelo Lógico da Previdência Social (Figura 2). 

 
Figura 2 - Modelo Lógico da Previdência Social 

 
Fonte: Brasil (2015b). 
 

A integração dessas exigências ao modelo lógico da previdência social (Figura 2) 
permite observar o nexo de causalidade entre a certificação técnica e a excelência na gestão. 
Definido como a "representação gráfica da organização a partir de uma visão sistêmica de 
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seus macroprocessos", ele fundamenta uma gestão por resultados onde insumos e produtos 
retornam ao próprio sistema em ciclos contínuos de feedback. 

 
2.2 Gestão de Riscos e Compliance no Setor Público 

A integração da gestão de riscos e do compliance no setor público não deve ser 
compreendida como uma estrutura isolada ou meramente punitiva, mas como uma estratégia 
fundamental de fortalecimento da governança institucional (Schwantz, 2026). Sob a ótica da 
Teoria dos Sistemas Sociais, o compliance funciona como um mecanismo de redução de 
incertezas, permitindo que a organização antecipe eventos que possam comprometer seus 
objetivos estratégicos (Pessoa, 2024). Conforme destaca Vidal (2014), a observação sistêmica 
da capacidade institucional revela que a eficácia da gestão pública depende da habilidade do 
sistema em processar informações e responder a estímulos do ambiente de forma coordenada. 

No âmbito dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), essa prática torna-se 
imperativa devido à densidade normativa e financeira do setor. Segundo o Tribunal de Contas 
da União (TCU), em seu Referencial de Combate à Fraude e Corrupção, a gestão de riscos e 
o compliance são instrumentos complementares: enquanto a primeira foca na identificação e 
avaliação de eventos incertos que podem impactar os resultados, o segundo assegura que a 
instituição opere em estrita conformidade com as leis, normas e padrões éticos. Essa simbiose 
permite uma "visão holística e integrada", essencial para desconstruir o isolamento técnico 
das unidades administrativas e promover uma cultura de integridade que perpassa todos os 
macroprocessos da organização. 

A implementação desses instrumentos no contexto previdenciário paraense encontra 
respaldo em marcos como o Pró-Gestão RPPS (Brasil, 2022b), que estabelece requisitos de 
governança, transparência e diálogo entre conselhos e unidades gestoras. A exigência de 
certificação profissional para gestores e conselheiros, por exemplo, eleva o nível de 
competência técnica e reduz riscos de decisões baseadas apenas no senso comum.  

A adoção de códigos de ética, políticas de investimentos e auditorias periódicas, como 
no caso do Pró-Gestão RPPS, atua como o que Luhmann (1995) define como "auto-
observação": a capacidade do sistema de monitorar suas próprias operações e identificar 
falhas em sua comunicação interna. Como advertem Rizardi e Metello (2022), em sistemas 
públicos complexos, a ausência de mecanismos de feedback e monitoramento contínuo leva a 
um descompasso estrutural, onde decisões políticas de curto prazo podem comprometer a 
solvência financeira de longo prazo.  

Uma das formas de vislumbrar a aferição do nível de risco de uma organização é 
apresentada de forma gráfica por Sibille, Serpa e Faria (2020), conforme Figura 3. 
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Figura 3 – Nível de risco: impacto x probabilidade 

 
 
Fonte: Traduzido de Sibille, Serpa e Faria (2020). 

 
Conforme observado na Figura 3, no tratamento de riscos ocorre a seleção e 

implementação de uma ou mais opções de ação adequadas para modificar os riscos, por meio 
de processo iterativo. A seleção deve levar em conta as obrigações da organização, os 
compromissos voluntários, bem como os valores, perspectivas e potencial envolvimento das 
partes interessadas, para sopesar os benefícios que podem ser alcançados com a concretização 
dos objetivos em contraponto com os custos, os esforços e as eventuais desvantagens da 
implementação. A implementação deve ser previamente discutida com as partes interessadas 
cabíveis, restando documentado em um plano de tratamento integrado com os processos da 
organização a ordem de prioridade das opções de tratamento e como elas serão 
implementadas de modo que os arranjos sejam compreendidos pelos atores envolvidos e 
como o progresso poderá ser monitorado (ABNT, 2018). 

O monitoramento e a análise crítica devem ocorrer em todos os níveis do processo de 
gestão de riscos e abrangem planejamento, coleta e análise de informações, registro de 
resultados e fornecimento de retorno. O monitoramento deve ser contínuo; a análise crítica do 
processo de gestão de riscos e seus resultados deve ser periódica e ter responsabilidades 
claramente definidas (ABNT, 2018). 

Além disso, a gestão de riscos, quando integrada ao Modelo Lógico da Previdência 
Social, permite visualizar o nexo de causalidade entre as ações de controle e os resultados 
sociais esperados. O compliance deixa de ser um "custo" para se tornar o código regulador 
que mantém a homeostase do sistema, protegendo-o contra ruídos externos e internos. De 
acordo com Silva Júnior (2022), o fortalecimento desse fechamento operativo (garantido pela 
integridade dos processos) é o que assegura que o sistema previdenciário cumpra sua função 
social primordial sem se perder em crises de legitimidade ou de sustentabilidade. 

Portanto, a gestão pública sistêmica proposta fundamenta-se na premissa de que o 
compliance e a gestão de riscos não são fins em si mesmos, mas subsistemas de apoio que 
interligam o Direito e a Gestão. Ao estruturar esses instrumentos de forma integrada, o RPPS 
deixa de reagir de forma linear e episódica aos problemas, passando a operar de maneira 
preventiva e estratégica, garantindo que a eficiência administrativa e a proteção ao segurado 
sejam faces da mesma moeda sistêmica. 
 
2.3 Parâmetros de Conformidade como Métricas de Risco e Desempenho 

A transição de uma visão meramente burocrática para uma gestão pública orientada 
por resultados exige que os parâmetros de conformidade sejam convertidos em métricas reais 
de risco e desempenho. Sob a ótica sistêmica, essas métricas funcionam como sensores que 
permitem ao sistema previdenciário monitorar sua própria saúde e eficiência. Como destaca 
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Vidal (2017), a complexidade das organizações modernas requer uma "observação de segunda 
ordem", onde o sistema não apenas executa tarefas, mas observa como está executando essas 
tarefas através de indicadores precisos. 

No contexto dos RPPS, a utilização de parâmetros de conformidade como métricas de 
desempenho encontra fundamentação no Modelo Lógico da Previdência Social (Figura 2). 
Este modelo permite visualizar a cadeia de valor da organização, conectando os insumos 
(recursos financeiros e humanos) aos produtos (concessão de benefícios) e aos resultados 
sociais (sustentabilidade e proteção ao segurado). Ao integrar o compliance a essa estrutura, a 
conformidade deixa de ser um check-list e passa a ser um indicador de desempenho: a 
ausência de conformidade em um processo de auditoria interna, por exemplo, é lida pelo 
sistema como um risco de desempenho que impactará o resultado final. 

Este estudo reforça que o uso de métricas integradas, como as sugeridas pelo Pró-
Gestão RPPS (Brasil, 2022b), permite que a gestão identifique gargalos operacionais antes 
que eles se transformem em crises financeiras. Para Rizardi e Metello (2022), o pensamento 
sistêmico aplicado à gestão pública exige que os indicadores sejam interconectados; um 
desvio na conformidade dos investimentos não é apenas um erro administrativo, mas uma 
métrica de risco que sinaliza uma ameaça à solvência atuarial do subsistema econômico. 
Dessa forma, os parâmetros de conformidade atuam como "ciclos de feedback" que 
alimentam a governança com dados reais para a tomada de decisão. 

Além disso, a conformidade como métrica de desempenho fortalece a transparência e 
a prestação de contas (accountability). A medição contínua da integridade dos processos 
permite que o sistema administrativo reduza o "ruído" informacional, aumentando a confiança 
dos segurados e dos órgãos de controle. Quando os parâmetros de conformidade são 
internalizados como métricas de desempenho, o RPPS atinge um novo estágio de maturidade 
institucional, onde a eficiência e a legalidade são monitoradas simultaneamente, garantindo a 
homeostase e a perenidade do sistema frente às pressões externas e internas. 

 
3.Metodologia 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso qualitativo, de natureza 
exploratória e propositiva, centrado na unidade gestora do RPPS do Estado do Pará 
(IGEPPS/PA). A opção pelo estudo de caso justifica-se pela necessidade de investigar o 
fenômeno contemporâneo do compliance previdenciário em profundidade e em seu contexto 
real, onde as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes (YIN, 
2015). 

Diferentemente de uma análise meramente descritiva, este trabalho assume um caráter 
propositivo ao utilizar o diagnóstico organizacional como insumo para a elaboração de um 
modelo de intervenção. O percurso metodológico foi estruturado em duas etapas 
fundamentais: 

1. Etapa Diagnóstica: Realizou-se um levantamento bibliográfico fundamentado na 
Teoria dos Sistemas Sociais e uma análise documental exaustiva. Foram examinados 
relatórios atuariais (base 2023), dados do sistema Cadprev e normas estaduais para 
identificar os gargalos de conformidade e o risco fiscal de R$ 81,2 bilhões detalhado 
na seção 4. 

2. Etapa Propositiva: Com base nas fragilidades identificadas, procedeu-se à elaboração 
de um Plano de Compliance customizado. Este produto foi desenhado integrando as 
diretrizes das normas ISO 31000 e ISO 37002 aos requisitos do CRP, Pró-Gestão e 
ISP-RPPS, sob a lente da diferenciação funcional de Niklas Luhmann. 

A análise dos dados seguiu a lógica sistêmica, onde a gestão pública é observada como 
um sistema autopoiético que demanda mecanismos de auto-observação (auditorias e controles 
internos) para manter sua integridade e sustentabilidade. Assim, a metodologia não se limita à 
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observação da realidade, mas atua na construção de uma arquitetura de governança capaz de 
responder aos desafios fiscais e jurídicos da autarquia paraense. 

 
3.1 Campo da pesquisa 

A pesquisa centra-se no Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Pará 
(RPPS/PA), o maior da região amazônica em número de segurados. O campo espacial é o 
IGEPPS/PA, autarquia responsável pela gestão previdenciária de servidores de todos os 
Poderes, Ministério Público, Tribunais de Contas e Magistratura. O estudo visa analisar e 
integrar três parâmetros nacionais de conformidade: o Certificado de Regularidade 
Previdenciária (CRP), o Pró-Gestão RPPS e o Indicador de Situação Previdenciária (ISP-
RPPS). O IGEPPS/PA é dividido em dois fundos principais com perfis distintos: 

• Finanprev: Fundo de natureza financeira que concentra a grande massa de segurados 
(cerca de 99 mil em 2022), incluindo a maioria dos aposentados e pensionistas, 
apresentando uma idade média mais elevada. Trata-se de um fundo de repartição 
simples, financiado pelo Tesouro do Estado do Pará. 

• Funprev: Fundo de natureza previdenciária, composto por uma massa mais jovem de 
servidores ativos (cerca de 7 mil em 2022) e pouquíssimos beneficiários atuais. Trata-
se de um fundo capitalizado, em que os recursos acumulados são aplicados no 
mercado financeiro e de capitais para honrar os compromissos junto a sua massa de 
segurados. 
Os dados de 2023 revelam um contraste crítico entre os fundos do IGEPPS: (i) o 

Finanprev apresenta um déficit substancial de aproximadamente R$ 81,2 bilhões, 
evidenciando que o custeio atual é insuficiente para cobrir as reservas matemáticas 
necessárias; e (ii) o Funprev, um superávit de cerca de R$ 4,1 bilhões, demonstrando 
suficiência para suas obrigações atuais.  

Diante do risco fiscal e da responsabilidade sobre o volume de recursos geridos, este 
estudo mostra que o aprimoramento isolado da gestão não é suficiente. Em função deste 
cenário, é proposta uma abordagem sistêmica e interdisciplinar que utilize o compliance para 
garantir a sustentabilidade e a transparência, como objetivo de assegurar que o sistema seja 
capaz de cumprir sua missão social (garantir o pagamento de benefícios) sem comprometer 
seu equilíbrio financeiro e atuarial e o equilíbrio das contas públicas do Estado. 
 
3.2 Técnicas de análise 

A primeira etapa utiliza o levantamento bibliográfico para conectar a evolução do 
pensamento administrativo à Teoria dos Sistemas Sociais (Luhmann). A técnica central aqui é 
a observação direta, onde a equipe da pesquisa assume o papel de "observador" do sistema 
previdenciário. O objetivo é identificar como os instrumentos de compliance podem reduzir a 
complexidade das operações e integrar as diversas áreas de conhecimento da gestão pública. 

Para avaliar a situação organizacional do IGEPPS/PA, o estudo emprega a pesquisa 
documental e a coleta de dados em fontes oficiais. As técnicas específicas incluem: 

• Consulta ao Cadprev: Para identificar o status histórico e o tipo de certificação do 
CRP (Certificado de Regularidade Previdenciária) obtido pelo Estado. 

• Aplicação de Checklist (Pró-Gestão): Utilização de uma ferramenta de verificação 
estruturada nas três dimensões do programa (Controle Interno, Governança 
Corporativa e Educação Previdenciária). A análise abrange as 24 ações do programa 
nos quatro níveis de aderência. 

• Análise de Séries Temporais (ISP-RPPS): Extração e análise de dados dos Relatórios 
Finais do Índice de Situação Previdenciária entre os anos de 2020 e 2023, permitindo 
uma visão evolutiva da performance do regime. 
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A técnica final consiste na consolidação sistêmica e propositiva. A partir dos dados 
coletados, é elaborado um diagnóstico customizado que integra os critérios do CRP, Pró-
Gestão e ISP-RPPS em um documento único. 

Esta fase utiliza a técnica de planejamento estratégico aplicado, definindo diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias voltadas para a prevenção e detecção de fraudes, irregularidades 
e desvios éticos. O resultado final é um Plano de Compliance particularizado para a realidade 
do RPPS paraense, desenhado para ser apreciado pela alta gestão como uma ferramenta de 
governança contínua. 

 
4.Análises e Resultados 
4.1 Análise Atuarial e Gestão de Riscos: Finanprev e Funprev 

A análise dos resultados evidencia uma dualidade estrutural no RPPS paraense, onde o 
sistema é segmentado em dois fundos com lógicas de solvência e riscos distintos. Sob a ótica 
de Luhmann (1995), esta segregação de massas representa uma operação do sistema para 
isolar o passivo histórico e permitir a autopoiese de um novo subsistema equilibrado. 
Contudo, a observação dos dados revela que a comunicação entre estes fundos e a capacidade 
de cobertura do Estado são pontos de vulnerabilidade crítica. 

O Finanprev, estruturado no regime de repartição simples, concentra o maior risco 
fiscal, operando em um cenário de "desequilíbrio atuarial acentuado". Na prática, este fundo 
abriga os segurados que ingressaram antes da reforma de 2011, o que gera uma dependência 
de aportes constantes do Tesouro. Segundo Silva Júnior (2022), o risco aqui é de natureza 
política e orçamentária, uma vez que o sistema "se diferencia do seu ambiente e se fecha 
operativamente em maior grau na medida em que caminha para o sinalagma decorrente da 
comutatividade da relação jurídica entre o cidadão e o Estado". A ausência de ativos 
capitalizados faz com que o Finanprev dependa inteiramente da capacidade do ambiente 
econômico em gerar excedentes para cobrir o passivo gerado pela sua massa de segurados. 

Em contrapartida, o Funprev opera sob o regime de capitalização, visando a 
acumulação de reservas. No entanto, os resultados demonstram que a gestão de riscos deste 
fundo enfrenta desafios de volatilidade. Registre-se que a conformidade na política de 
investimentos é a métrica de desempenho vital, pois permite analisar questões de forma 
holística e integrada, vislumbrar conjuntos dinâmicos de comportamento, identificar e 
compreender interconexões que conferem ao sistema características únicas. A análise indica 
que desvios nos parâmetros de conformidade dos investimentos do Funprev não afetam 
apenas o presente, mas comprometem a homeostase futura do sistema. 

A interdependência entre os dois fundos revela o que Rizardi e Metello (2022) 
definem como a necessidade de lidar com questões estruturais que demandam tempo para 
gerar impacto social. A sustentabilidade do Funprev depende da manutenção rigorosa das 
regras de segregação, enquanto o Finanprev pressiona o orçamento do Estado do Pará, 
limitando sua capacidade de investimento. Assim, a gestão sistêmica exige que os riscos de 
ambos os fundos sejam monitorados através do Modelo Lógico da Previdência Social (Figura 
2), permitindo identificar como variáveis demográficas impactam o nexo de causalidade entre 
contribuições e solvência. 

Em suma, os resultados evidenciam que, enquanto o Finanprev demanda uma gestão 
focada no controle de gastos, o Funprev exige um compliance robusto voltado à governança 
de investimentos. A eficácia da gestão de riscos no Instituto de Gestão Previdenciária e 
Proteção Social do Estado do Pará (IGEPPS) depende da capacidade de processar estas 
informações de forma não linear, compreendendo que mudanças estruturais só são possíveis 
pela comunicação (Baraldi; Corsi; Esposito, 1996), garantindo que a transparência e o fluxo 
de dados potencializem a aceitação dos eventos comunicativos e a perenidade do sistema. 

. 
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4.2 O Impacto das Certificações na Governança: Pró-Gestão e CRP 
Os resultados demonstram que a busca por certificações institucionais, como o Pró-

Gestão RPPS, funciona como um poderoso indutor de melhoria na governança, atuando como 
um mecanismo de "seletividade" para reduzir a complexidade interna. Sob a ótica de Vidal 
(2014), a certificação não deve ser vista como um fim, mas como um meio de aumentar a 
capacidade institucional por meio da padronização e profissionalização de processos.  

A obtenção do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) surge nos resultados 
como a métrica máxima de conformidade externa, sendo o "sinal visual" da homeostase do 
sistema perante o ambiente político e jurídico. De acordo com Silva Júnior (2022), a 
manutenção do CRP assegura que o sistema previdenciário mantenha seu fechamento 
operativo, protegendo-o de sanções que impediriam o recebimento de transferências 
voluntárias e a celebração de acordos. Desta forma, o CRP atua como um "ciclo de feedback" 
crítico; sua perda sinaliza um ruído sistêmico grave que exige correção imediata para evitar o 
colapso da comunicação financeira entre o RPPS e o ente federativo. 

Ademais, o impacto dessas certificações na governança reflete-se na "visão holística e 
integrada" preconizada pelo Tribunal de Contas da União. Em conclusão, os resultados 
indicam que o Pró-Gestão e o CRP não são apenas selos burocráticos, mas elementos que 
animam a dinâmica do sistema através da comunicação, pois, como advertem Baraldi, Corsi e 
Esposito (1996), "não existe sistema social que não tenha como operação própria a 
comunicação". Ao perseguir estes parâmetros de conformidade, o IGEPPS estabelece 
situações em que mudanças estruturais podem ser "observadas, compreendidas e acreditadas", 
consolidando uma governança que resiste a pressões externas e garante a perenidade das 
prestações previdenciárias. 

. 
4.3 Correlação entre Compliance e Sustentabilidade Econômica 

Os resultados revelam que a sustentabilidade econômica do RPPS paraense não é 
apenas uma variável financeira isolada, mas um produto direto da eficácia dos instrumentos 
de compliance. Sob a ótica da Teoria dos Sistemas Sociais, a sustentabilidade representa a 
manutenção da homeostase do sistema frente às pressões do ambiente. Como destaca Niklas 
Luhmann (1995), os sistemas sociais utilizam a autorreferência para processar a 
complexidade; no IGEPPS, isso traduz-se na capacidade de transformar normas de 
conformidade em garantias de solvência atuarial. 

A correlação positiva entre o rigor nos controles internos e a preservação do 
patrimônio é evidenciada pela análise do subsistema financeiro, fazendo com que o 
compliance atue como o código regulador que garante que as contribuições de hoje se 
convertam em benefícios amanhã, protegendo o "nexo de causalidade" contra interferências 
que possam gerar défices. 

Este estudo demonstra que a aplicação do Modelo Lógico da Previdência Social 
(Figura 2) permite visualizar essa correlação de forma estratégica. Ao definir o compliance 
como uma "representação gráfica da organização a partir de uma visão sistêmica de seus 
macroprocessos", o modelo revela que falhas na conformidade dos investimentos ou na 
arrecadação impactam diretamente a curva de sustentabilidade de longo prazo.  

Ademais, os resultados indicam que o fortalecimento da governança, induzido por 
certificações e parâmetros de conformidade, reduz os riscos de judicialização e os custos de 
transação, fatores que frequentemente corroem a economia do sistema. Na prática, a 
integração dos instrumentos de compliance cria um "ciclo de feedback" positivo: a 
conformidade gera segurança jurídica, que por sua vez atrai melhores oportunidades de 
investimento e garante a regularidade dos repasses via CRP. 

Em suma, a sustentabilidade econômica no IGEPPS é indissociável da cultura de 
conformidade. Para que os benefícios sejam efetivamente assegurados, é fundamental uma 
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perspectiva sistêmica acerca da complexidade do sistema previdenciário, abrangendo de 
forma interdisciplinar as diversas áreas de conhecimento que se interligam para o 
funcionamento de um RPPS. Assim, o compliance deixa de ser uma burocracia de controle 
para se tornar o pilar central que sustenta a viabilidade financeira e a função social do sistema 
a longo prazo. 
 
5. Proposta de Integração dos Instrumentos de Compliance no RPPS/PA 

A estruturação de um Plano de Compliance para o IGEPPS/PA não deve ser 
compreendida como uma mera imposição regulatória, mas como uma estratégia de 
sobrevivência do sistema autopoiético previdenciário. Com base no diagnóstico realizado, 
propõe-se uma estrutura integrada que transcende a conformidade formal, focando na 
mitigação de riscos fiscais e na sustentabilidade atuarial por meio dos eixos detalhados a 
seguir. 

 
5.1. Governança e Comprometimento da Alta Administração  

O êxito da integridade sistêmica depende do comprometimento da alta gestão. Propõe-
se que a diretoria executiva do IGEPPS/PA institucionalize o compliance por meio de um 
Planejamento Estratégico Quinquenal, vinculado ao Plano Plurianual (PPA). Este eixo 
estabelece que dirigentes e conselheiros devem assegurar a dotação orçamentária, proveniente 
da taxa de administração, para o custeio de ferramentas de controle e capacitação contínua, 
garantindo ao compliance independência orçamentária e técnica. 
 
5.2. Gestão de Riscos e Matriz de Materialidade 

Considerando o déficit atuarial de R$ 81,2 bilhões identificado no Finanprev, o Plano 
estabelece a aplicação da norma ISO 31000 aliada à Matriz GUT (Gravidade, Urgência e 
Tendência). Diferente de uma abordagem genérica, o foco reside na identificação de riscos 
inerentes à segregação de massas e à gestão de investimentos. A meta é a emissão de 
relatórios trimestrais que permitam à gestão antecipar-se a eventos que possam comprometer 
a emissão administrativa do CRP, reduzindo a atual dependência de liminares judiciais. 
 
5.3. Monitoramento Tecnológico: Blockchain e Inteligência Artificial 

Dada a complexidade e o volume de segurados (aproximadamente 100 mil), a 
proposta inclui a adoção de tecnologias de monitoramento preditivo. Sugere-se a 
implementação de ferramentas de Big Data Analytics para o cruzamento de bases cadastrais e 
detecção de fraudes em concessões. Adicionalmente, o uso de Blockchain é proposto para 
garantir a imutabilidade dos registros de tempo de contribuição e das decisões dos conselhos, 
fortalecendo a segurança da informação e a transparência sistêmica. 
 
5.4. Unidade Gestora Única e Centralização de Benefícios 

Para sanar a fragmentação da gestão de benefícios identificada no diagnóstico 
organizacional, a proposta define um cronograma rigoroso de transição assistida para as 
aposentadorias dos demais Poderes e órgãos. Este eixo foca na padronização de 
procedimentos, utilizando auditorias de conformidade para assegurar que a centralização 
ocorra sem perdas de integridade de dados e em total alinhamento ao comando constitucional 
de unidade gestora única. 
 
5.5. Estrutura Correcional e Canais de Integridade 

Para garantir o fechamento do ciclo de compliance, propõe-se a criação imediata de 
uma Corregedoria Interna e de um Núcleo de Compliance autônomo, suprindo a atual 
ausência de instâncias correcionais independentes. Esta estrutura deve gerenciar canais de 
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denúncia que assegurem o anonimato e a proteção contra retaliação, conforme a ISO 37002. 
A aplicação de due diligence em terceiros (especialmente em gestoras de fundos de 
investimento) torna-se obrigatória para proteger o patrimônio líquido do Funprev contra riscos 
de mercado e de agência. 
 
5.6. Educação Previdenciária e Controle Social 

Como estratégia para transmutar a dependência do CRP Judicial em uma regularidade 
administrativa sustentável, o Plano propõe o monitoramento contínuo dos requisitos do Pró-
Gestão, visando o Nível IV de aderência. Nesse sentido, o pilar da Educação Previdenciária é 
transformado em ferramenta de transparência ativa, prevendo a publicização mensal de 
demonstrativos de investimento e fóruns de diálogo com os segurados. O objetivo é reduzir a 
assimetria de informação e fortalecer o controle social, garantindo que o sistema cumpra sua 
função social de forma financeiramente equilibrada. 

A figura 4 a seguir sintetiza a proposta de integração dos instrumentos de compliance 
no RPPS do Estado do Pará. 

 
 

Figura 4 – Proposta de Integração dos Instrumentos de Compliance no IGEPPS/PA 
 

 
       
      Fonte: elaboração própria, a partir dos achados do estudo  
 

Em síntese, a proposta de integração para o IGEPPS/PA consolida o compliance não 
apenas como um rito burocrático, mas como a estrutura fundamental que sustenta a unidade 
gestora, garantindo que a tecnologia, a transparência e a gestão de riscos operem de forma 
harmônica para assegurar a sobrevivência sistêmica e a sustentabilidade atuarial do regime. 

 
6. Considerações Finais 

O presente estudo foi desenvolvido no intuito de contribuir com o aprimoramento da 
gestão pública previdenciária por meio do fomento da utilização da ferramenta de compliance 
no âmbito dos RPPS. Isso se torna possível com a compreensão de cada um de pilares 
compliance e a conseguinte percepção de que suas premissas estão relacionadas com alguns 
dos principais parâmetros de conformidade relacionados à previdência social dos servidores 
públicos no cenário nacional, quais sejam, o CRP, o Pró-Gestão RPPS e o ISP-RPPS. 
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A realização de compliance no RPPS pode desempenhar papel fundamental na 
garantia da conformidade com as normas, regulamentos e boas práticas, visando assegurar a 
integridade, transparência e eficiência na gestão dos recursos previdenciários. Nessa linha, a 
análise conjunta dos instrumentos de compliance concernentes ao CRP, Pró-Gestão RPPS e 
ISP-RPPS revela um papel fundamental na relação com a sustentabilidade financeira e 
atuarial dos RPPS. 

Esta pesquisa foi orientada pela perspectiva da Teoria dos Sistemas Sociais, de Niklas 
Luhmann, que oferece uma estrutura conceitual adequada para a análise multinível de 
sistemas sociais complexos, além de favorecer uma abordagem adaptativa e integrada capaz 
de contribuir com uma visão holística sobre a interdisciplinaridade da gestão pública 
previdenciária e do compliance. A partir desse marco teórico foram ponderados os eixos do 
CRP, Pró-Gestão RPPS e ISP-RPPS para subsidiar a análise do panorama da unidade gestora 
do RPPS/PA e viabilizar a proposição de um produto customizado, destinado a nortear a 
integração dos instrumentos de compliance de acordo com as especificidades da organização 
delimitada no campo de pesquisa. 

Assim, foi observado que o CRP judicial do RPPS/PA evidencia a necessidade de 
políticas de conformidade sólidas e processos de gestão adequados para evitar desafios 
futuros na obtenção da certificação por via administrativa. A concessão do CRP por meio de 
reconhecimento na esfera judicial não necessariamente reflete uma situação financeira estável 
ou a ausência de problemas previdenciários, principalmente considerando que os principais 
argumentos utilizados para subsidiar pleitos dessa natureza dizem respeito a aspectos formais 
(e não materiais) da certificação. Ademais, impende mencionar que o reconhecimento 
administrativo ao CRP está associado a classificações mais elevadas de desempenho no ISP-
RPPS, enquanto a certificação judicial tende a resultar em desempenho inferior. 

Quanto ao Pró-Gestão RPPS, foi verificado que o IGEPPS/PA cumpre a maioria dos 
requisitos para certificação nos níveis iniciais do programa. Por outro lado, para alcançar os 
níveis mais avançados é necessário significativo aprimoramento, incluindo a elaboração e 
publicação de relatórios em periodicidade mais curta, a implementação de ações educativas e 
a elaboração de documentos estratégicos de longo prazo. Além disso, requisitos adicionais em 
áreas como Código de Ética e Políticas de Saúde e Segurança do Servidor precisam ser 
atendidos. 

Portanto, da análise de ambas as certificações, podemos concluir que é essencial que o 
RPPS/PA continue fortalecendo suas práticas e procedimentos para atender aos devidos 
requisitos. Além do mais, o esforço despendido pela unidade gestora do RPPS para obtenção 
de tais certificações impulsiona a contínua manutenção do cumprimento dos respectivos 
requisitos, subsidiando a possibilidade de serem alcançados padrões cada vez mais elevados 
de governança e gestão previdenciária. 

Se de um lado o RPPS/PA possui o CRP por decisão judicial, o que reflete 
negativamente no ISP-RPPS, de outro ele atende às ações necessárias para aderência ao Nível 
II do Pró-Gestão RPPS, o que contribui de forma positiva no resultado do índice em questão. 
Dessa forma, podemos concluir que a integração desses resultados com o fortalecimento dos 
pilares de compliance no RPPS/PA pode melhorar seus indicadores previdenciários, sendo 
essencial que o RPPS/PA continue fortalecendo suas práticas e procedimentos para atender 
aos requisitos desses programas de certificação. 

A obtenção do CRP por via judicial e o reconhecimento quanto ao cumprimento das 
ações estabelecidas no Pró-Gestão RPPS não devem se apresentar como mera legitimação 
perante a sociedade para encobrir panorama institucional diverso. É imperativo que as práticas 
de gestão dos RPPSs sejam continuamente aperfeiçoadas de modo que haja reconhecimento 
administrativo ao CRP e que as ações do Pró-Gestão RPPS sejam não apenas implementadas, 
mas sobretudo mantidas e ampliadas após a referida certificação.  
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Nesse sentido, merece ser ressaltado que a realização de compliance na gestão pública 
previdenciária implica em constante observância às leis, normas regulamentares e preceitos 
éticos nas diversas áreas que integram esse sistema, tais como administrativa, arrecadação, 
atendimento, atuarial, benefícios, compensação previdenciária, financeira, investimentos, 
jurídica e tecnologia da informação. Desse modo, torna-se possível alicerçar o aprimoramento 
da gestão do RPPS com subsídio de controles internos eficazes, comprometimento e apoio da 
alta administração, transparência efetiva e atendimento aos demais pilares de compliance.  

A presença de controles internos eficazes desempenha um papel fundamental no 
fortalecimento da estrutura do compliance, conforme nos ensina Gazoni (2019). Tais 
controles estão diretamente ligados à mitigação de riscos e, por conseguinte, à classificação 
dos indicadores que integram o ISP-RPPS e ao cumprimento dos requisitos estabelecidos para 
certificação no CRP e Pró-Gestão RPPS. Sendo assim, é essencial que esses controles estejam 
alinhados com a alta administração de maneira a contribuir com a eficácia de seus resultados. 

Nessa linha, a garantia de transparência, especialmente no aspecto ativo, também 
desempenha papel de protagonismo para o alcance dos objetivos de um programa de 
compliance, fomentando a confiança, prevenindo condutas irregulares, facilitando a 
identificação de problemas, promovendo a responsabilização e impulsionando a melhoria 
contínua de processos de conformidade na organização, o que, invariavelmente, repercute na 
classificação de indicadores do ISP-RPPS, bem como no atendimento de critérios do CRP e 
do Pró-Gestão RPPS. 

À vista disso e considerando que a adequada implementação e manutenção de um 
programa de compliance perpassa, preliminarmente, por um norteamento que considere 
aspectos estruturais e situacionais da organização, esta pesquisa apresentou como produto 
uma proposta de plano de compliance com diretrizes para a realização de trabalhos futuros no 
sentido de desenvolvimentos de programa e projetos específicos voltados à garantia de 
conformidade da conduta dos agentes e dos procedimentos administrativos a preceitos éticos e 
normas legais e regulamentares. 

Longe da pretensão de esgotar o tema, até mesmo por seu caráter exploratório, esta 
pesquisa apresenta, em síntese, as seguintes considerações finais: 

a. A adoção de uma abordagem sistêmica na gestão pública previdenciária apresenta 
potencial para contribuir com a integração de instrumentos de compliance no 
âmbito de um Regime Próprio de Previdência Social, na medida em que favorece 
uma perspectiva abrangente quanto aos aspectos relevantes à identificação e 
priorização de riscos, bem como uma visão de interconexão das diversas áreas que 
compõem um RPPS, o que permite o desenvolvimento de controles e processos de 
monitoramento mais eficazes. Essa abordagem também corrobora com a 
integração coesa de políticas e procedimentos, estimulando a adoção de padrões 
éticos e legais, assim como com o engajamento de todas as partes envolvidas, 
promovendo uma cultura de compliance na organização. Dessa forma, poderá ser 
fortalecida a governança e a integridade do RPPS, e reforçada a proteção dos 
interesses de segurados e beneficiários. 

b. O CRP, o Pró-Gestão RPPS e o ISP-RPPS representam ferramentas que permitem 
aferir qualitativamente, sob diferentes perspectivas, a gestão de um RPPS. Os 
critérios e indicadores utilizados se mostram essencialmente relacionados entre si e 
com pilares de compliance. As interconexões dessa relação subsidiaram a análise 
sistêmica da situação organizacional da unidade gestora do RPPS/PA. Nesse 
sentido, foram observadas características que demonstram o avanço já percorrido 
pelo IGEPPS/PA na contínua busca de consecução de sua missão, assim como foi 
possível identificar a necessidade de significativo aprimoramento de seus 
procedimentos para a continuidade da elevação na qualidade do serviço prestado. 
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c. A proposta de um plano de compliance destinado a nortear o desenvolvimento de 
um programa de compliance, de forma alinhada à estrutura, missão, visão, valores 
e atual panorama da unidade gestora do RPPS/PA, bem como integrando 
parâmetros do CRP, Pró-Gestão RPPS e ISP-RPPS, apresenta o intuito de auxiliar 
a persecução de uma cultura de integridade. Ademais, infere-se a possibilidade da 
pesquisa que culminou nesse produto referenciar estudos futuros referentes à 
análise da matéria no âmbito de outros entes.  

Em última análise, a implementação do plano de compliance proposto apresenta-se 
como o mecanismo sistêmico indispensável para reverter o cenário de déficit bilionário do 
Finanprev, transmutando a atual regularidade obtida por vias judiciais em uma governança 
sólida, capaz de assegurar a solvência do regime e a proteção do equilíbrio fiscal do Estado do 
Pará. 

Sugere-se, para investigações futuras, a análise da eficácia da inteligência artificial e 
da tecnologia Blockchain na redução da assimetria de informação e no fortalecimento da 
autopoiese dos Regimes Próprios de Previdência Social, observando como a automação do 
compliance impacta a sustentabilidade atuarial a longo prazo. 
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